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EDITAL E ANEXOS 
 

1. PRÊAMBULO 

O Prefeito de Nova Palma, estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas, torna público aos interessados em participar, o Pregão nº 33/2023, do tipo 
Presencial, de que trata o Processo Licitatório nº 282/2023, para aquisição do objeto abaixo 
descrito, no qual o julgamento será feito pelo menor valor unitário. Mais informações 
podem ser obtidas pelo Fone (55) 3266-1166, ramais 231 ou 216, pelo e-mail 
licitacao@novapalma.rs.gov.br, ou de forma presencial no Centro Administrativo Municipal, 
localizado na Avenida Dom Érico Ferrari, nº 145, Centro. O credenciamento das empresas 
interessadas se dará até as 9:00h do dia 04/12/2023. Após, será aberta a sessão, com 
recebimento e abertura dos envelopes das propostas de preços das empresas credenciadas. 

2. DA LEGISLAÇÃO APLICADA: 

2.1. Leis Federais nº 10.520/2002 e 8.666/1993; 
2.2. Decreto Municipal nº 2.828/2012; 
2.3. Leis Complementares 123/2006 e 147/2014; 

 
3. DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

3.1. Faz-se OBJETO da presente licitação, a aquisição de um veículo usado equipado para 
realização de serviços na iluminação pública deste município, conforme a descrição do 
mesmo constante no Termo de Referência do anexo I deste edital. 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1. No dia e horário acima determinados, será realizada sessão pública, para recebimento 
dos envelopes contendo as propostas e a documentação, devendo o interessado ou seu 
representante, identificar-se e comprovar a existência dos necessários poderes para 
formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame. 

4.2. Poderão participar deste certame, todas as empresas que que possuem em seu objeto 
social, o atendimento ao objeto licitado, desde que atendam a todas as exigências deste 
Edital e em seus anexos. As empresas enquadradas como ME/EPP, gozarão dos benefícios 
da LC 123/2006 e suas alterações, desde que comprovem tal enquadramento. 

4.3. A licitante deverá fazer o credenciamento prévio, junto ao Pregoeiro e Equipe de Apoio, 
até o dia e horário anunciado no preâmbulo deste edital, diretamente ou através de seu 
representante legal, este devidamente identificado e credenciado, que será o único 
admitido a intervir no procedimento licitatório no interesse da licitante. 
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4.4. Para participação no certame, a licitante deverá, além de realizar o credenciamento 
prévio, apresentar a sua proposta de preço e documentos de habilitação em envelopes 
distintos, fechados, não transparentes, as respectivas indicações correspondentes: 

AO MUNICÍPIO DE NOVA PALMA/RS 
PREGÃO Nº 33/2023 
--- RAZÃO SOCIAL – 
--- CNPJ --- 
ENVELOPE Nº 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

AO MUNICÍPIO DE NOVA PALMA/RS 
PREGÃO Nº 33/2023 
--- RAZÃO SOCIAL – 
--- CNPJ --- 
ENVELOPE Nº 02 – HABILITAÇÃO 

5. DO CREDENCIAMENTO 

5.1. Para o credenciamento neste certame, será necessário a seguinte documentação, fora 
dos envelopes: 

a) Se dirigente, sócio ou proprietário da proponente, apresentar cópia autenticada 
em cartório, eletronicamente ou por funcionário público do quadro do município de 
Nova Palma (esta acompanhada do documento original) do respectivo Estatuto ou 
Contrato Social em vigor, devidamente registrado, junto a um documento de 
identificação com foto (RG e CPF ou CNH) do dirigente. 

a.1) Em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por 
ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores. 

a.2) No caso de sociedade civil, inscrição do ato constitutivo, acompanhado de 
prova de diretoria em exercício. 

a.3) Em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para 
exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para 
prática de todos os demais atos inerentes ao certame. 

b) Se procurador da proponente, deverá apresentar instrumento público ou 
particular de procuração, com firma reconhecida, em que conste o outorgante e o 
outorgado, especificados os poderes para a outorga de procuração, assinado por 
representante legal da licitante, acompanhado de um documento de identificação 
com foto (RG e CPF ou CNH) do outorgado e do documento solicitado na alínea 
anterior. 

c) Declaração unificada (modelo no anexo III); 

d) CRV do veículo proposto; 
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e) As empresas enquadradas como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, 
para fazer uso do benefício previsto na LC 123/2006 e suas alterações, deverão 
apresentar certidão expedida pela Junta Comercial ou declaração datada e assinada 
pelo representante legal da licitante, de que assim se enquadra (modelo no anexo 
IV); 

5.2. Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é 
obrigatória a presença do representante da licitante na sessão. 

6. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

6.1. Qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar este edital, desde que o faça até 
as 17:30 horas do dia 29/11/2023. Os pedidos de impugnação que chegarem após esta data 
e horário, serão ignorados. 

6.2. A impugnação deverá apresentar, de forma clara e objetiva, as razões que apontam 
erros ou vícios que poderão definhar a licitação. Serão veementemente afrontadas as 
impugnações consideradas inócuas, que visam contaminar as ações administrativas com 
fatos irrelevantes e/ou fora do foco da licitação, assim como serão também ignoradas. 

6.3. Se uma impugnação for julgada procedente e acolhida pela administração, assim como 
resultar em alterações na estrutura da licitação, a mesma será republicada para uma nova 
data, reabrindo-se o prazo legal a partir desta. Caso contrário a licitação seguirá seu curso. 

7. DOS PROCEDIMENTOS INICIAIS 

7.1. No dia, hora e local mencionados no preâmbulo deste edital, na presença das 
licitantes e demais pessoas presentes na sessão pública, o pregoeiro e a equipe de apoio 
farão, inicialmente, o credenciamento dos interessados. A não apresentação de qualquer 
dos documentos citados no credenciamento (item 5 do edital), implicará na impossibilidade 
de participação da interessada no certame. 

7.2. Após o credenciamento, receberá os envelopes de propostas e habilitação das empresas 
credenciadas. Ato em que não será aceita a participação de nenhum licitante retardatário. 

7.3. Serão abertos, inicialmente, os envelopes das propostas de preços das participantes 
credenciadas. 

7.5. Após a abertura e cadastramento dos valores das propostas das empresas participantes, 
o pregoeiro dará início a sessão de lances, com o propósito de obter o menor preço por item 
para o objeto licitado. 

7.4. Todos os atos inerentes à sessão pública deste pregão, serão registrados em ata. 

8. DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS  
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8.1. O proponente deverá apresentar a sua proposta física em um envelope fechado, com a 
indicação constante no subitem 4.4 deste edital. 

8.2. A proposta deverá ser apresentada em papel timbrado ou devidamente carimbada, sem 
rasuras, ressalvas ou entrelinhas, redigidas eletronicamente, em linguagem clara, nos 
moldes do ANEXO II deste edital. 

8.3. Deve ser utilizado valor em moeda nacional com, no máximo, 02 (duas) casas decimais 
após a vírgula. Deverão ainda estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, 
taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, 
que eventualmente incidam sobre a operação; ou, ainda, despesas com transporte ou 
terceiros, que correrão por conta da licitante vencedora. 

8.4. Não serão aceitas propostas com valores acima dos valores de referência dispostos no 
item 1 deste edital. 

8.5. Não serão aceitas propostas que se apresentarem em desacordo com as exigências 
deste item, ocasionando a desclassificação da empresa participante deste certame. 

9. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

9.1 Esta licitação é do tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO e o julgamento de cada item será 
realizado pelo pregoeiro designado, com lance mínimo de R$ 50,00 (cinquenta reais). 

9.2 Esta licitação será processada e julgada com observância do previsto nos artigos 43 e 44 
e seus incisos e parágrafos da Lei n.º 8.666/1993. 

9.3. Quando for constatado empate, conforme estabelecem os artigos 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123/2006, o sistema aplicará, automaticamente, os critérios para 
desempate em favor da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. Após o desempate, 
poderá o Pregoeiro ainda tentar negociar um melhor preço. 

9.4. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte, em relação as demais empresas, sejam iguais 
ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada. 

9.5. Para efeito do direito à preferência atribuído às microempresas ou empresas de 
pequeno porte, conforme art. 44 desta Lei Complementar 123/06, ocorrendo o empate, 
proceder-se-á da seguinte forma: 

9.5.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, 
situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. 
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9.6. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 6.18, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 

9.7. O disposto nos subitens 9.3 a 9.6 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial 
não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

9.8. Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, o autor da 
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior 
àquela, poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, na forma dos itens subsequentes, 
até a proclamação do vencedor. 

9.9. Não havendo, pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no subitem anterior, 
poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de 3 (três), oferecerem novos 
lances verbais e sucessivos; quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas 
escritas. 

9.10. No curso da sessão, os autores das propostas que atenderem aos requisitos dos itens 
anteriores serão convidados individualmente, a apresentarem novos lances verbais e 
sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada de 
maior preço, até a proclamação dos vencedores. 

9.11. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio 
para determinação da ordem de oferta dos lances. 

9.12. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra 
ao licitante, na ordem decrescente dos preços, sendo admitida à disputa para toda a ordem 
de classificação. 

9.13. É vedada a oferta de lance com vista ao empate. 

9.14. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se o proponente 
desistente às penalidades constantes no item 13 - DAS PENALIDADES deste Edital. 

9.15. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará 
a exclusão da licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço 
apresentado pela licitante, para efeito de ordenação das propostas. 

9.16. Caso não se realize lance verbal, será verificado a conformidade entre a proposta 
escrita de menor preço unitário e o valor estimado para a contratação, podendo, o 
Pregoeiro, negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor. 

9.17. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando; convocados pelo Pregoeiro, 
as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 
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9.18. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço 
apresentado, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo. 

9.19. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será 
declarada vencedora a licitante que apresentar a proposta de acordo com as especificações 
deste edital, e ofertar o menor preço unitário. 

9.20. Serão desclassificadas as propostas que contiverem opções de preços alternativos, que 
forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas, ou que se opunham a 
qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que apresentarem preços manifestamente 
inexequíveis. 

9.21. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no 
edital. 

9.22. Da sessão pública deste pregão, será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem 
prejuízo de outros, todos os atos inerentes à mesma. 

10. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

10.1. Para fins de habilitação neste Pregão, a licitante deverá apresentar, dentro do 
envelope de habilitação (Envelope nº 02), os seguintes documentos: 

a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica; 

b. Certidão negativa de débitos relativos à tributos federais e à dívida ativa da união; 

c. Certidão negativa de débitos relativos à fazenda estadual; 

d. Certidão negativa de débitos relativos à fazenda municipal da sede do licitante; 

e. Certidão negativa de débitos relativos ao FGTS; 

f. Certidão negativa de débitos relativos à Justiça do Trabalho - CNDT; 

f. Certidão negativa de falência ou concordata, recuperação judicial expedida pelo 
cartório distribuidor da pessoa jurídica há menos de 60 (sessenta) dias; 

g. Alvará de licença e localização do domicílio ou sede da licitante. 

10.2. As empresas deverão apresentar os documentos acima citados, em vigor na data da 
abertura da Sessão Pública do Pregão. Os envelopes de documentação deste pregão que 
não forem abertos ficarão em poder do Pregoeiro pelo prazo de 30 (trinta) dias a partir da 
homologação da licitação, devendo a licitante retirá-lo, após aquele período, no prazo de 05 
(cinco) dias, sob pena de inutilização do envelope. 
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10.3. Conforme o artigo 43, § 1º da LC 123/2006, as Microempresas ou Empresas de 
Pequeno Porte que apresentarem alguma restrição na documentação de comprovação da 
regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo 
inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 
certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

10.4. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 
81 da Lei nº 8.666/1993, sendo facultado à administração municipal, convocar os licitantes 
remanescentes na ordem de classificação para a assinatura do contrato, ou revogar a 
licitação. 

11. DA ADJUDICAÇÃO 

11.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, será adjudicado o objeto 
do certame às licitantes vencedoras. 

11.2. Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o Pregoeiro inabilitará a 
licitante e examinará as ofertas subsequentes e a qualificação das licitantes, na ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a 
respectiva licitante declarada vencedora, ocasião em que o pregoeiro poderá negociar 
diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor. 

11.3. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro proclamará a 
vencedora, proporcionando, a seguir, a oportunidade aos licitantes para que manifestem a 
intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta dessa manifestação, imediata e 
motivada, importará na decadência do direito de recurso por parte da licitante. Constará na 
ata da sessão a síntese das razões de recurso apresentadas, bem como o registro de que 
todas as demais licitantes ficaram intimadas para, querendo, manifestarem-se sobre as 
razões do recurso no prazo de 03 (três) dias corridos, após o término do prazo da recorrente, 
proporcionando-se todos, vista imediata do processo. 

12. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

12.1. Tendo alguma empresa licitante, manifestado motivadamente a intenção de recorrer 
na Sessão Pública do Pregão, terá ela, o prazo de até 2 (dois) dias úteis, a contar da data da 
sessão do pregão, para apresentação das razões de recurso. 

12.2. As demais licitantes, já intimadas na sessão pública do pregão, terão o mesmo prazo 
de até 2 (dois) dias úteis, a contar do término do prazo da recorrente para apresentarem as 
suas contrarrazões, se assim desejarem. 
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12.3. A manifestação na sessão pública e a motivação no caso de recurso, são pressupostos 
de admissibilidade dos recursos. 

12.4. As razões e contrarrazões do recurso deverão ser encaminhadas ao pregoeiro, 
redigido em linguagem clara e objetiva, sem rasuras, ressalvas, entrelinhas ou sobrescritos, 
de forma eletrônica pelo e-mail licitacao@novapalma.rs.gov.br ou de forma presencial, no 
endereço citado no preâmbulo deste edital. 

12.5. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do 
direito de recurso. 

12.6. O pregoeiro, junto ao setor jurídico do município, analisará o recurso apresentado e 
julgará o mesmo no prazo de até 2 (dois) dias úteis ao recebimento do mesmo ou das 
contrarrazões, se as mesmas forem apresentadas. 

13. DOS PRAZOS, DO CONTRATO E DO PAGAMENTO 

13.1. Julgados os recursos administrativos, tendo adjudicado e homologado o processo 
corrente, a administração pública, através do seu setor de licitações e contratos, formalizará 
o instrumento contratual, pactuado entre licitada e licitante vencedora, conforme a minuta 
do mesmo constante no ANEXO IV deste edital, que será assinado pelas partes. 

13.2. A recusa injustificada formalmente, em celebrar o contrato formalizado, por parte da 
licitante vencedora, em até 5 (cinco) dias úteis ao da solicitação emitida pela licitada, 
ocasionará o declínio do direito à contratação, com aplicação das penalidades constantes na 
legislação aplicada vigente. 

13.3. O instrumento contratual formalizado terá vigência de 60 (sessenta) dias após a sua 
assinatura, não podendo haver prorrogação deste prazo contratual. 

13.4. Fazendo-se necessário e com o aval da administração municipal, será concedido 
reequilíbrio econômico-financeiro para o contrato, dentro dos limites da legislação vigente 
aplicada, desde que comprovado a necessidade do mesmo, de maneira formal, 
apresentando todas as notas fiscais e/ou documentos necessários para tal. 

13.5. A município pagará à contratada o valor homologado, conforme o constante na ata da 
sessão pública, após a apresentação das notas fiscais referentes, no prazo de até 15 (quinze) 
dias após a apresentação das notas. 

13.6. Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação contratual ou financeira que lhe for imposta. 

13.7. Não serão realizados pagamentos sem a apresentação das notas fiscais dos serviços 
prestados e materiais utilizados pela contratada. 

14. DAS PENALIDADES APLICÁVEIS 

mailto:licitacao@novapalma.rs.gov.br
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14.1. Advertência por escrito, no caso de pequenas irregularidades; 

14.2. Multa de 10% (dez por cento), no caso de inexecução total do contrato, cumulada 
com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a 
Administração pelo prazo de dois anos. 

14.3. Multa de 5% (oito por cento), no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada 
com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a 
Administração pelo prazo de um ano. 

14.4. Multa de 1% (um por cento) por dia de atraso, limitada a 10% (dez por cento) após o 
qual será considerado inexecução contratual. 

14.5. Nos termos do artigo 7º da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, a licitante, sem prejuízo das 
demais combinações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 
impedido de licitar e contratar com o município de Nova Palma, e descredenciado do 
Cadastro do Município, nos casos de: 

a) Ausência de entrega de documentação exigida para habilitação; 

b) Apresentação de documentação falsa para participação no certame; 

c) Retardamento da execução do certame, por conduta reprovável; 

d) Não-manutenção da proposta escrita ou lance verbal, após a adjudicação; 

e) Comportamento inidôneo; 

f) Cometimento de fraude fiscal; 

g) Fraudar a execução do contrato; 

h) Falhar na execução do contrato. 

14.7. Na aplicação das penalidades, previstas no Edital, o Município considerará, 
motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes da licitante 
ou contratado, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos 
do que dispõe o artigo 87, “caput”, da Lei nº 8.666/93. 

14.8. As penalidades serão registradas no cadastro do contrato, quando for o caso. 

14.9. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual. 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. Quaisquer informações ou dúvidas decorrentes de interpretação deste edital, deverão 
ser solicitadas formalmente à licitada, no setor de Licitações da mesma, no endereço citado 
no preâmbulo deste edital, pelo telefone (55) 3266-1166, nos horários das 7:30hs às 11:30hs 
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e das 13:30hs às 17:30hs, ou pelo e-mail licitacao@novapalma.rs.gov.br, com antecedência 
mínima de 2 (dois) dias da data marcada para o início do certame. 

15.2. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente 
Pregão encontrar-se-ão à disposição de todos os interessados no município, setor de 
licitações do município, junto a Secretaria Municipal de Administração. 

15.3. Todos os documentos, exigidos no presente instrumento convocatório, poderão ser 
apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião ou por 
funcionário da administração, ou publicação em órgão da imprensa oficial. 

15.4. O proponente que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por 
conveniência do Município de Nova Palma, dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1º, 
da Lei nº 8666/93, sobre o valor inicial contratado. 

15.5. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 

15.6. A Administração poderá revogar a licitação, por interesse público, devendo anulá-la 
por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar qualquer 
licitante, conforme o artigo 49 da Lei Federal nº 8666/93. 

15.7. É julgado competente para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato 
decorrente, o Foro da Comarca de Faxinal do Soturno/RS, com expressa renúncia a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. 

16. DOS ANEXOS DESTE EDITAL 

16.1. São anexos deste edital: 

I. Termo de Referência; 
II. Modelo de Proposta de Preços; 
III. Modelo de Declaração Unificada; 
IV. Minuta do Contrato; 
V. Modelo de Termo de Credenciamento; 
VI. Modelo de Declaração de enquadramento como ME/EPP. 

 
 

Nova Palma/RS, 20 de novembro de 2023. 
 
 

____________________________ 
ANDRÉ LUIZ ROSSATO 

PREFEITO  

mailto:licitacao@novapalma.rs.gov.br
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. É objeto deste Pregão Presencial, o item abaixo descrito, com seu respectivo valor 
máximo de referência. 

 
01 (um) Veículo usado para serviços de iluminação pública, adaptado com Munck, 
cesto aéreo e compartimentos para ferramentas e peças, pronto para uso. 

• O veículo deverá ter capacidade de carga mínimo de 1 (uma) tonelada, 

potência mínima do motor de 190 CV, câmbio manual com 5 (cinco) 

velocidades a frente e 1 (uma) a ré, em ótimo estado de conservação, ótimo 

estado mecânico, elétrico e de pneus, com toda a documentação 

devidamente regularizada, pronto para uso e circulação, ano mínimo de 

fabricação 2006. 

• Munck hidráulico acoplado ao veículo, com alcance vertical mínimo de 9 

metros, com trava de chão (sapatas de segurança), com capacidade de carga 

mínima de 120 kg, capacidade mínima de giro de 360º (trezentos e sessenta 

graus), com controle das operações no cesto. 

• Cesto aéreo individual acoplado ao Munck, isolado, com piso antiderrapante, 

com capacidade de carga mínima de 120 kg, fabricado em material reforçado. 

• O veículo e seus equipamentos deverão atender a NR12 (Norma de 

Segurança do Trabalho). 

 

Valor de referência: R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais). 

 

Prazo de entrega: Em até 30 (trinta) dias. 

 

 
2. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

2.1. No preço ofertado deverá estar indicado claramente o preço, sem rasuras, ressalvas ou 
entrelinhas, no qual deverão estar incluídos todos os encargos fiscais, trabalhistas ou de 
qualquer natureza, não se admitindo, a qualquer título, acréscimos sobre o preço proposto. 

2.2. Deverá ser apresentado o preço em moeda nacional corrente com, no máximo, 2 (duas) 
casas decimais, respeitando o valor máximo de referência do objeto. 
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2.3. Não serão aceitas propostas de preços com rasuras, ressalvas, entrelinhas, sobrescritos 
ou de qualquer forma que não transpareça o ato licitatório. 

3. DA ENTREGA DO OBJETO 

3.1. A empresa vencedora do presente certame deverá, obrigatoriamente, entregar o objeto 
licitado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias após a emissão da Ordem de Fornecimento, 
no parque de máquinas da Prefeitura de Nova Palma/RS, cito, na Avenida Dom Érico Ferrari, 
nº 145, Centro, Fundos do Centro Administrativo Municipal. O não cumprimento da entrega, 
acarretará as penalidades disposta neste edital e na legislação vigente. 

4. DO PAGAMENTO DO OBJETO 

4.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 15 (quinze) dias após a entrega do 
objeto, mediante a obrigatoriedade de apresentação da referida nota fiscal. 

5. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

5.1. O instrumento contratual usado será o Contrato Administrativo, conforme a sua minuta, 
constante no Anexo IV deste edital, na qual estão contidas todas as normas e condições 
contratuais, as quais deverão ser rigorosamente cumpridas. 
 
6. DA VINCULAÇÃO 

6.1. Este Termo de Referência é parte integrante do Edital do Pregão nº 33/2023, de que 
trata o Processo Licitatório nº 282/2023. 
 
7. DOS VALORES DE REFERÊNCIA 

7.1. Os valores de referência da tabela anterior, são resultados do menor valor de cada item 
entre os orçamentos solicitados, que estão constantes nos autos do processo. 

8. DA GARANTIA DO VEÍCULO 

8.1. O veículo entregue pela empresa vencedora, deverá fornecer a garantia estabelecido 
no art. 26, inc. II do CDC (Código de Defesa do Consumidor), Lei Federal nº 8.078/1990, que 
é de 90 (noventa) dias após a entrega do mesmo. 
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ANEXO II - MODELO DO FORMULÁRIO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 

RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 

ENDEREÇO COMPLETO 

FONE(S) 

E-MAIL(S) 

RESPONSÁVEL 

CPF/RG 

 
PROPOSTA DE PREÇOS PARA O PREGÃO PRESENCIAL Nº 33/2023, INSTAURADO PELO 

MUNICÍPIO DE NOVA PALMA. 

 
01 (um) Veículo usado para serviços de iluminação pública, adaptado com Munck, 
cesto aéreo e compartimentos para ferramentas e peças, pronto para uso. 

• O veículo deverá ter capacidade de carga mínimo de 1 (uma) tonelada, potência 

mínima do motor de 190 CV, câmbio manual com 5 (cinco) velocidades a frente 

e 1 (uma) a ré, em ótimo estado de conservação, ótimo estado mecânico e 

elétrico, elétrico e de pneus com toda a documentação devidamente 

regularizada, pronto para uso e circulação, ano mínimo de fabricação 2006. 

• Munck hidráulico acoplado ao veículo, com alcance vertical mínimo de 9 

metros, com trava de chão (sapatas de segurança), com capacidade de carga 

mínima de 120 kg, capacidade mínima de giro de 360º (trezentos e sessenta 

graus), com controle das operações no cesto. 

• Cesto aéreo individual acoplado ao Munck, isolado, com piso antiderrapante, 

com capacidade de carga mínima de 120 kg, fabricado em material reforçado. 

• O veículo e seus equipamentos deverão atender a NR12 (Norma de Segurança 

do Trabalho). 

 

Valor proposto: R$ _________________________. 

 

Prazo de entrega: Em até 30 (trinta) dias após a emissão da Ordem de Fornecimento. 
 
 
______________________, ____ de dezembro de 2023. 
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ANEXO III - DECLARAÇÃO UNIFICADA 
 
A empresa ____________, CNPJ nº ________, na qualidade de proponente do PREGÃO Nº 
33/2023, instaurado pelo Município de Nova Palma/RS, DECLARA, para os devidos fins de 
direito, QUE: 

A. Cumpre plenamente os requisitos do edital do pregão supracitado; 

B. Inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que está 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

C. Cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o presente certame, sob as 
penas da Lei nº 10.520/2002; 

D. Não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com o poder público, em 
qualquer de suas esferas; 

E. Não possui, em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

F. Não integra seu corpo social, nem seu quadro funcional servidor público da ativa 
ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, em 
atendimento à vedação disposta no Art. 18, XII da Lei 12.708/12. 

 
 
 
Por ser expressão da verdade, firma o presente. 
 

Local, data. 
 
 
 
______________________________________________ 
Nome e Assinatura de dirigente da empresa 
 
 
(Imprimir em papel timbrado da empresa ou colocar o carimbo do CNPJ da empresa) 
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ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº __/2023. 

Pelo presente instrumento contratual de aquisição de veículo, o MUNICÍPIO DE NOVA 
PALMA/RS, CNPJ nº 88.488.358/0001-56, com sede na Av. Dom Erico Ferrari, nº 145, Centro, 
neste ato representado pelo seu prefeito, Sr. André Luiz Rossato, doravante denominada 
CONTRATANTE, e a empresa ____________, CNPJ nº _______, com sede na ____________, 
no município de ____________, neste ato representado(a) pelo(a) Sr.(a) ______________, 
doravante denominada CONTRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93, e suas alterações, da 
Lei 10.520/2002, e considerando o resultado do Pregão Presencial nº 33/2023, homologado 
em __/__/2023, parte integrante do Processo Licitatório nº 282/2023, celebram as cláusulas 
que se seguem. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O presente Contrato tem por objeto a “aquisição de um veículo usado equipado para 
realização de serviços na iluminação pública deste município”, de acordo com a 
especificação do veículo, contida no Termo de Referência do edital, o qual este contrato é 
parte integrante. O não cumprimento das cláusulas do edital e do termo de referência e 
deste contrato, acarretará nas penalidades definidas. 

1.2. As obrigações assumidas, normas e instruções constantes no edital e seus respectivos 
anexos, juntamente com a proposta de preço, passam a ser parte integrante deste 
instrumento, independentemente de transcrições. 

1.3. A CONTRATADA deverá seguir rigorosamente as cláusulas dispostas neste contrato, no 
edital gerador deste contrato e no termo de referência do mesmo edital. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA, PRORROGAÇÃO E REAJUSTE 

2.1. O presente contrato ficará vigente, inicialmente, pelo período de 60 (sessenta) dias, 
com início na sua data de assinatura; 

2.2. O presente contrato não poderá ter o seu prazo contratual prorrogado ao final da sua 
vigência. 

2.3. O presente contrato não poderá receber reequilíbrio econômico-financeiro. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO CONTRATUAL 

3.1. O presente contrato seguirá, rigorosa e efetivamente as obrigações estabelecidas no 
termo de referência do edital gerador deste contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
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4.1. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto de forma clara e objetiva, de acordo com 
as instruções e especificações contidas no Termo de Referência do ANEXO I do Edital gerador 
deste instrumento. 

4.1. As condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital Licitatório deverão ser 
mantidas pela empresa contratada durante toda a vigência do Contrato, ficando facultado 
ao órgão contratante, a qualquer momento, exigir a apresentação de parte ou totalidade 
dos documentos apresentados quando daquelas fases. 

4.2. A CONTRATADA é responsável pelos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução deste contrato. 

4.3. A CONTRATADA é obrigada a reparar ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções que 
resultem em atraso dos trabalhos da CONTRATANTE. 

4.4. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado. 

4.5. A CONTRATANTE é obrigada a favorecer o bom andamento da execução do contrato. 

4.6. A CONTRATANTE é obrigada a manter o pagamento pelos serviços prestados na forma 
ajustada. 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR E DO PAGAMENTO 

5.2. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, o valor homologado na licitação geradora 
deste contrato, que é de R$ _____ (), no prazo de até 15 (quinze) dias, mediante a obrigatória 
apresentação da nota fiscal referente, após a conferência e aprovação do veículo pelo fiscal 
do contrato. 

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

6.1. Esta cláusula seguirá rigorosamente as definições constantes no item 17 do edital do 
pregão nº 27/2023, no qual este contrato é parte integrante. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

7.1. A rescisão contratual poderá acontecer da seguinte maneira: 

7.1.1. Por ato unilateral e escrito da administração, nos casos enumerados nos incisos 
I à XII e XVII do artigo 78 da Lei 8.666/1993, regente do presente contrato. 
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7.1.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo de encerramento nos 
autos do Processo Licitatório em questão, quando houver conveniência para a 
administração. 

7.1.3. Judicial, nos termos da legislação vigente. 

CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

8.1. A CONTRATADA deverá facilitar o trabalho de fiscalização a cargo do órgão contratante. 

8.2. A fiscalização do cumprimento do acordo decorrente deste contrato, será exercida por 
servidor habilitado, designado formalmente pelo órgão contratante para tal, investido de 
plenos poderes para: 

8.2.1. Recusar os equipamentos, se estiver em desacordo com o contratado. 

8.2.2. Promover a liquidação do respectivo documento de cobrança. 

8.2.3. Tomar as ações iniciais para a consecução das medidas cabíveis para os casos 
amparados pelos itens 6 e 7 a serem executados pelo órgão contratante. 

8.2.4. Tomar quaisquer outras medidas julgadas necessárias para a perfeita execução 
do objeto. 

8.2.5. Monitorar constantemente os serviços prestados, para boa manutenção da 
execução do presente contrato. 

CLÁUSULA NONA – DOS CASOS FORTUITOS OU DE FORÇA MAIOR 

9.1. Serão considerados casos fortuitos ou de força maior, para efeito de cancelamento do 
Contrato ou não aplicação de multas, os inadimplementos decorrentes das situações a 
seguir, quando vierem a afetar a entrega dos equipamentos no local onde estiver sendo 
executado o objeto do acordo: 

9.1.1. Greve geral; 

9.1.2. Calamidade pública; 

9.1.3. Interrupção dos meios de transporte; 

9.1.4. Condições meteorológicas excepcionalmente prejudiciais; e, 

9.1.5. Outros casos que se enquadrem no parágrafo único do art. 393 do Novo Código 
Civil Brasileiro. 
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9.2. Os casos acima enumerados devem ser satisfatoriamente justificados pela Contratada 
perante o órgão contratante; 

9.3. Sempre que ocorrerem situações que impliquem caso fortuito ou de força maior, o fato 
deverá ser comunicado ao órgão contratante, até 24 horas após a ocorrência. Caso não seja 
cumprido este prazo, o início da ocorrência será considerado como tendo sido 24 horas 
antes da data de solicitação de enquadramento da ocorrência como caso fortuito ou de força 
maior. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1. Fica eleito, de comum acordo entre as partes, o foro da comarca de Faxinal do 
Soturno/RS, para dirimir as dissensões oriundas do presente instrumento contratual, 
excluída qualquer outra instância jurídica, por mais privilegiada que seja. 

10.2. A administração municipal poderá sanar quaisquer pequenas oscilações na execução 
do presente contrato, bem como pequenas dúvidas surgidas do edital e seus anexos, quando 
da resolução de pequenas falhas contratuais de ambas as partes. 

10.3. O setor de Informática do município ficará responsável pelas informações técnicas 
relacionadas ao objeto do contrato, assim como ajudará na fiscalização da execução do 
mesmo, podendo reportar à administração municipal, problemas dele surgidos, para 
posteriores decisões. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FONTE PAGADORA 

Projeto/Atividade Fonte Despesa 

2.020 1755 4.4.90.52.52 (4927) 

Estando as partes ajustadas, declaram total ciência das cláusulas aqui dispostas e assinam o 
presente instrumento contratual, em duas vias de igual teor e forma. 

 
Nova Palma/RS, __ de _________ de 2023. 

 
 

 
 
_____________________________  _____________________________ 
MUNICÍPIO DE NOVA PALMA/RS   XXXXXXXXXXXXXXX 
CONTRATANTE     CONTRATADA 
  



 

19 
 

ANEXO V - MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 
 

--- RAZÃO SOCIAL --- 

--- CNPJ --- 

 
Através do presente, credenciamos o(a) Sr(a). __________________, portador(a) do RG nº 

____________ e do CPF nº _______________, para participar da licitação instaurada pelo 

Município de Nova Palma/RS, na modalidade Pregão Presencial, sob o nº 33/2023, de que 

trata o Processo Licitatório nº 282/2023, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, 

outorgando-lhe plenos poderes para pronunciar-se em nome da Empresa 

___________________, CNPJ nº ________________________, bem como formular 

propostas e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

 
 
Local, data. 
 
 
 
______________________________________ 
Nome e assinatura de dirigente da empresa 
 
 
(Imprimir em papel timbrado da empresa ou colocar o carimbo do CNPJ da empresa) 
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ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ME/EPP 

 
 

DECLARAÇÃO 
 
A empresa ______________, inscrita no CNPJ nº ______________, por intermédio de 
seu representante legal o(a) Sr.(a) ______________ portador(a) da Carteira de 
Identidade nº __________ e do CPF nº _______________, declara, sob as penas da 
Lei, que cumpre os requisitos legais para a qualificação como _________, estando 
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da Lei 
Complementar nº 123/2006 e suas alterações. 
 
 
Local, data 
 
 
Carimbo e assinatura do 
Representante legal da empresa 
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PARECER 

 

 
Informo que este edital e seus anexos referente ao Processo Licitatório 

nº 282/2023, Pregão nº 33/2023, encontram-se formalmente analisados e aprovados, 
nos termos do artigo 38 da lei 8.666/1993, bem como a fase interna deste Processo 
Licitatório. 

 
 
 

Nova Palma/RS, 20 de novembro de 2023. 
 
 
 
 
 

_____________________________ 
JOSSANDRO MARION 

PROCURADOR JURÍDICO 
OAB/RS Nº 122.144 
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